
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 559, de 2012


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva estender aos estudantes de cursinhos pré-universitários o direito à meia passagem nos veículos de transporte público coletivo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias, de 6 a 13 de setembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo estender aos estudantes de cursinhos pré-universitários devidamente credenciados o direito ao pagamento de meia passagem nos veículos de transporte público coletivo.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura, ao estender aos estudantes de cursinhos pré-vestibulares o direito ao pagamento de meia passagem nos transportes públicos coletivos, dispõe sobre assunto de interesse local, cuja competência é do Município, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso V.

Ressaltamos que o projeto de lei trata de todo e qualquer tipo de transporte coletivo, não restringindo o alcance da propositura aos transportes intermunicipais, cuja competência para regulamentação é dos Estados, alcançando, também, os transportes coletivos municipais, o que afronta o princípio federativo, presente em nossa Carta Magna, que consagra a autonomia dos Municípios. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros – matérias que não lhe foram vedadas pela Constituição, nem estiverem contidas entre as competências da União ou dos Municípios. A competência para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os quais o de transporte coletivo (...). O preceito da Constituição amapaense que garante o direito a ‘meia passagem’ aos estudantes, nos transportes coletivos municipais, avança sobre a competência legislativa local. A competência para legislar a propósito de serviços públicos intermunicipais é dos Estados-membros. Não há inconstitucionalidade no que toca ao benefício, concedido pela Constituição estadual, de ‘meia passagem’ aos estudantes nos transportes coletivos intermunicipais.” (ADI 845-5/AP, rel. Min. Eros Grau, j. 22/11/2007, Tribunal Pleno) (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 559, de 2012.



Sala das Comissões, em 



       Deputado ENIO TATTO
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